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PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATA

LEI N° 109/97

DISPOE SOBRE A POLITICA MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANCA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATA.

Fago saber que a CAMARA MUNICIPAL DE CROATA, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Capitulo |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° - Esta lei dispbe sobre a politica municipal de atendimento do Direito da Crianga e do
Adolescente estabelece normas gerais para sua adequada aplicagéo.

Art. 2°- O atendimento dos Direitos da Crianga e do Adolescente no municipio de Croata, seré feito
através das politicas sociais basicas de educagéo, saude, recreagéo, esporte, cultura,
lazer, profissionalizagéo, habitag8o, assisténcia social e outros, assegurando o
desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e soclal da crianca e do adolescente, em
condigbes de liberdade e dignidade.

Paragrafo Unico - O municipio destinaréa recursos e espagos publicos para programagées culturais,
esportivas e de lazer, voltadas para a inféncia e a juventude.

Art. 3°- Séo orgéos da politica de atendimento dos Direitos da Crianga e do Adolescente:

- Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente;
- Conselho Tutelar;

Art.  4°- O municipio podera criar programas de assisténcia social em carater supletivo para
aqueles que dela necessitem e/ou consércios e convénios com outros orgéos
governamentais efou organizagbes néo governamentais, instituindo mantendo entidades
de atendimento & Crianga e ao Adolescente, mediante prévia autorizagéo do Conselho
Municipal da Crianga e do Adolescente.

Capitulo i
DO CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANGCA
NATUREZA E ATRIBUICOES

At. 5°- Fica criado o Conselho Municipal da Crianca e do Adolescente, orgéo normativo,
consultivo, deliberativo, e fiscalizador da politica de promog&o, atendimento e defesa dos
direitos da Crianga e do adolescente;

Art. 6°- Compete ao Conselho Municipal da Crianga e do Adolescente, além de outras funcgbes
que lhe foram atribuidas:

I - Definir a politica de promogéo, atendimento e defesa da infancia e adolescéncia do
municipio de Croata,com vistas no comprimento das obrigag6es e garantias dos seus
direitos fundamentais e constitucionais;
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I - Controlar agbes governamentais e néo governamentais no municipio de Croaté, relativos
a promogéo, protegéo e defesa do Direitos da Crianga e do Adolescente;

Il - Formecer os elementos e informagbes necessérias & elaboracdo de propostas
orcamentarias, no que concerne a planos e programas voltados para a inféncia e a
juventude;

IV - Incetivar a capacitagdo dos profissionais governamentais ou né&o govemamentals
envolvidos no atendimento aos Direitos da Crianga e do Adolescente;

V - Regulamentar, organizar, coordenar, bem como, adotar todas as providéncias que julgar
cabiveis para a eleicéo e posse dos membros do Conselho Tutelar do municipio;

VI - Aprovar registros de inscrig6es e alteragées subsequentes, previstas em lei, das entidades
governamentais e n&o governamentais de defesa e de atendimento aos Direitos da
Crianga e do Adolescente, nos termos do Regimento interno;

Vil-  Captar recursos, gerir o fundo municipal e formular o plano de aplicagéo;

Vill-  Promover intercdmbio com entidades publicas ou particulares, organizagfes nacionais ou
internacionais, visando o aperfeicoamento e consecucéo de seus objetivos;

IX - Definir e divulgar amplamente a politica municipal destinado & crianca e ao adolescente;

X - Elaborar seu Regime Interno.

7° - O poder Executivo Municipal, adotaré todas as medidas necessérias & implantagdo do
Conselho e seu funcionamento.

8° - manter permanente entedimento com os Poderes Publicos, visando propor se necessério,
alteragdes na legislagéo em vigor e nos critérios adotados para o atendimento a crianga e
ao adolescente.

Capitulo
DA CONSTITUICAO DO CONSELHO

8° - O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente seré composto de 8 (oito)
membros, sendo:

| - 04(quatro) Conselheiros Titulares, com os seus respectivos suplentes, indicados pelo
Prefeito municipal, representando sé seguintes orgéos governamentais: Secretaria de
Educacéo, Secretaria de Salde, Secretaria de Ag8o Social e Secretaria de Agricultura,
Obras, Induastria e Comercio.

Il - 0O4(quatro) Conselheiros Titulares, com os seus respectivos suplentes, representando
entidades ndo governamentais que desenvolvam programas, projetos efou atividades
relacionadas com a crianga e o adolescente no municipio de Croata.

1° - O exercicio da fung:éo do Conselheiro é conmderada de interesse publico, relevante e n&o
sera remunerada.

2° - Os membros do Conselho Municipal exercerdo mandato de 02(dois) anos, admitindo-se
uma Unica recondugéo subsequente;

10° O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente, podera requisitar ao
Chefe do Executivo Municipal, servidores publicos para a formagéo de equipe técnica e de
apoio administrativo necesséria @ consecugéo de seus obijetivos;
Capitulo IV
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

11°- Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da crianga e do Adolescente, como captador e
aplicador de recursos a serem utilizados segundo as liberagées do Conselho Municipal
dos Direitos da Crianga e do Adolescente ao qual é orgéo vinculado.

12°- Séo fontes de receitas destinadas ao atendimento & crianga e ao adolescente e
subordinado ao Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente.
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Dotagbes orcamentéarias destinadas pelos poderes publicos;

Doacbes de entidades nacionais e internacionais, governamentais e n&o governamentais;
Doagbes de pessoas fisicas e juridicas; <
Legados

Contribuigbes voluntérias;

Os produtos de aplicag6es dos recursos disponiveis;

O produto de venda de materiais, publica¢éio e eventos realizados; ,

Os recursos provinientes do Conselho Estadual e Nacional dos Direitos da Crianga e do
Adolescente;

Os valores de multa proviniente de condenagles em acgbdes civeis e imposicdes de
penalidades administrativas previstas na Lei Federal;

0s recursos que lhe forem destinados.

Para atendimento das despesas com o Fundo Municipal ora criado, serfo usados os
recursos orcamentarios destinados & Secretaria de A¢éo Social, vigente para o presente
exercicio.

O Fundo seréa gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente,
na forma da Lei no Regimento Interno;

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente prestar4 mensalmente
contas com a aplicagéo dos recursos do Fundo;

O Fundo Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente estara vinculado a
Secretaria de A¢éo Social de Croaté;

Os cheques deveréio ser assinados pelo presidente do Conselho e o Titular da secretaria
@& qual o fundo seréa vinculado;

Capitulo V
DO CONSELHO TUTELAR

Fica criado o Conselho Tutelar dos Direitos da Crianga e do Adolescente, orgéo
permanente e autBnomo, a ser instalado cronol6gica, funcional e geograficamente nos
termos de resolu¢des a serem expedidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianca
e do Adolescente;

O Conselho Tutelar sera composto de 05 (cinco) membros efetivos com mandato de 02
(dois) anos, permitida uma Unica reconducgéo subsequente;

Para cada Conselho Tutelar, havera 01 (um) suplente da mesma &area de atuagdo ou
representagéo;

Na qualidade de membros eleitos por mandato, os Conselheiros Tutelares n&o seréo
funcionérios dos quadros Administragéo Municipal, mas os cargos ocupados serfo
remunerados pelos cofres do municipio, através da Secretaria de A¢éo Social;

Séo requisitos para candidatar-se a exercer as fungées do Conselho Tutelar;
Reconhecida idoneidade moral;

Idade superior a 21 (vinte e um) anos;
Residir no municipio.
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Os Conselheiros Tutelares seréo eleitos pelo voto facultativo dos cidad&os do municipio,
em eleicdo regulamentada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do
Adolescente, coordenada por comisséo especialmente designada pelo mesmo Conselho,
sob a fiscalizacéio do Ministério Publico;

Séo impedidos de servir ao Conselho, marido e mulher, ascendente e descendente sogro
€ genro ou nora, irméos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padastro e
madastra e enteado, bem como parentes até 2° (segundo) grau;

Seréa considerado o cargo por morte, rentncia ou perda de mandato;

Perdera o mandato o Conselheiro que transferir sua residéncia para fora do municipio de
Croaté, descumprir os deveres da fungéo, for condenado por sentenca irrecorrivel, pela
prética de crime ou contravencéo;

O suplente sera convocado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do
Adolescente, a assumir fungéio no Conselho Tutelar nos casos de vacéncia de cargos,.
férias ou licengas na sua érea profissional e durante o exercicio efetivo da fungéo, tera
direito a remuneracéo;

O Conselho Tutelar funcionara em local, dia e horério estipulado pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Crianga e do Adolescente;

O Poder Publico Municipal, providenciara as condigles materiais, os recursos
necessarios, bem como, local de funcionamento do Conselho Tutelar.

Séo Atribuigées do Conselho Tutelar:

Atender as criancas e adolescentes sempre que houver ameacas ou violag8es ao direitos
reconhecidos no Estatuto da Crianga e do Adolescente, por agdo ou omisséo da
sociedade ou do Estado, por falta, omiss&o ou abuso dos pais ou responséaveis, em razéo
de sua conduta, aplicando as seguintes medidas:

Encaminhamento aos pais ou responséaveis;

Orientagéo, apoio e acompanhamento temporario;

Matricula e frequencia obrigat6ria em estabelecimento oficial de ensino fundamental;
incluséo em programa comunitério oficial de auxflio a famflia, 8 crianga e ao adolescente;
Requisigéo de tratamento médico, psicolégico, psiquiatrico, nutricional e social em regime
hospitalar ou ambulatoriais;

Incluséo em programa oficial comunitario de auxilio, orientagéio e tratamento a alcodlatras
e toxicbmacos;

Atender e aconselhar os pais ou responsaveis, se for o caso, aplicar-lhe as seguintes
medidas:

encaminhamento & programa oficial ou comunitério de promogéo a famflia;

Incluséo em programa de tratamento aos alcoblatras e toxicdmacos;

Encaminhamento a cursos ou programas de orientagéo;

Encaminhamento a tratamento psicolégico e psiquiatrico;

obriga¢éio de matricular o filho ou pupilo e acompanhar a sua frequencia e aproveitamento
escolar;

Obrigagéo de encaminhar crianga ou adolescente a tratamento especializado;
Adverténcias;

Promover a execucéo de suas decisées, podendo para tanto:

Representar junto & autoridade judicidria os casos de descumprimento mjustlﬁcado de
suas deliberagbes;
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Encaminhar ao Ministério Publico, noticias de fato que constitua infrag&o administrativa ou
penal contra os Direitos da Crianga e do Adolescente;

encaminhar a autoridade judiciaria os casos de sua competéncia,

Providenciar medidas estabelecidas pela autoridades judiciaria, dentre as prewslas em
Lei, para o adolescente autor do ato infracional,

Expedlr notificacéo;

requisitar certiddes de nascimento e de Obito da crianga ou adolescente quando
necesséario;

Assessorar o poder Executivo local na elaboragéo da proposta orgamentéaria para plano e
programa de atendimento aos Direitos da Crian¢a e do Adolescente;

Receber, encaminhar e acompanhar junto aos orgéos competentes, denuncias de todas
as formas de negligéncia, omisséo, discriminagdo, exploragéo, violéncia, crueldade e
opresséo, contra a crianga e o adolescente, fiscalizando a apuragéo e execugéo,

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente tera um prazo maximo de
60 (sessenta) dias para a elaboragéo do seu regimento interno.

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente no prazo de 90 (noventa)
dias, baixara Edital abrindo processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;

Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicag8io, revogadas as disposigbes em
contrério;

Paco da PrefeWe Croata, 23 de margo de 1997

José Antom R0
Prefeit
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